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Tomada de Posse dos Novos Órgãos Sociais da CIP 2023-2027 
12 de abril de 2023 
Armindo Monteiro  
 
 
Hoje é um dia festivo para a Confederação, que abre as suas portas e recebe os seus amigos. 

Gostava de saudar pelo nome, cada um de vós aqui presente. Infelizmente, o tempo é escasso e o 

protocolo não o permite. 

 

Mas deixem-me dizer que é uma enorme satisfação ver esta sala como a vejo daqui. Mais do que o 

número de pessoas, é o afeto, a amizade e, sobretudo, a esperança.  

Permitam-me, pois, agradecer, em nome dos órgãos sociais empossados, a vossa presença e a 

confiança em nós depositada para este mandato que inicia um novo ciclo na vida da nossa 

Confederação.  

Estas foram as eleições mais participadas de sempre, o que nos dá uma responsabilidade acrescida e 

uma ambição renovada para a Confederação, para as empresas portuguesas e para o país. 

 

Permitam-me um agradecimento a António Saraiva, que continuará connosco na Assembleia Geral, 

a Salvador de Mello, que presidia à Assembleia Geral e ao Conselho Geral, e a todos aqueles que 

cessaram agora funções.  

Merecem o nosso reconhecimento por, nestes períodos tão conturbados, primeiro, com a pandemia, 

depois, com o regresso da guerra à Europa, terem conseguido manter a união necessária para dar 

resposta aos desafios que temos vivido.  

O que a CIP era e aquilo em que se transformou ao longo destes 13 anos não precisa de grandes 

comentários. 

 

Obrigado, António, pelo teu sacrifício pessoal e pela tua dedicação permanente. Obrigado pela tua 

seriedade e solidez. 

Obrigado por teres conduzido, com mestria, a nossa Confederação, muitas vezes, em tempos bem 

agitados e difíceis, mas sempre com a mesma atitude de serviço e missão. Em nome de todos, o nosso 

muito obrigado! 
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Gostaria ainda de agradecer àqueles que, ao longo da história da Confederação, contribuíram para o 

caminho percorrido: António Vasco de Mello (1974), Pedro Ferraz da Costa (1981), Rui Nogueira 

Simões (2001), Francisco Van Zeller (2002) e António Saraiva (2010). A todos, o nosso muito obrigado. 

 

E uma palavra de agradecimento também ao Senhor Presidente da República pela sua proximidade 

ao país, às empresas e aos empresários, num mandato em que tem sublinhado, muitas vezes, a 

relevância fundamental da iniciativa privada, do mundo empresarial e do seu compromisso com as 

pessoas, as comunidades e os territórios. 

É pelo país que aqui estamos. 

E estamos do lado da construção de soluções, com rumo, compromisso, sustentabilidade e eficácia. 

Porque somos a força da economia, que é a força de Portugal. 

Uma força apostada em contribuir para um país mais próspero, com mais crescimento económico e 

com menos desigualdades. Para isso, precisamos de aumentar: 

- a riqueza; 

- a produtividade; 

- e a eficácia do Estado. 

 

Não há mais tempo a perder. É chegado o momento de agirmos. Portugal tem de deixar de ser o país 

dos estudos e mais estudos, que sucessivamente se sobrepõem, e passar a ser um país de ação e 

concretização.  

Portugal precisa de uma agenda de mudança e de transformação orientada para o crescimento 

sustentado da produtividade. Uma agenda que torne o país mais competitivo. 

Portugal precisa de uma cultura de compromisso, de construção de soluções, de respeito por quem 

cria riqueza, acrescenta valor, gera oportunidades de emprego e concretiza os pilares do 

desenvolvimento local, da economia nacional e das exportações. 

Portugal não pode continuar a querer distribuir o que não tem ou o que resulta de uma enorme carga 

fiscal que penaliza as empresas e os trabalhadores. (IMAGEM SÍSIFO.) 

Na mitologia grega, Sísifo é conhecido por ser o mais astuto dos mortais. Como punição pela sua 

ousadia, foi submetido a uma pena terrível: empurrar a mesma pedra, uma imensa rocha, até ao 

topo de uma montanha. No entanto, sempre que a pedra estava prestes a chegar ao seu objetivo, 

resvalava e rolava montanha abaixo, obrigando Sísifo a reiniciar o trabalho. 
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O significado contemporâneo desta alegoria está relacionado com a ideia de que por mais trabalho 

e esforço que se faça em relação a algo, os resultados são sempre infrutíferos, irrelevantes e 

frustrantes. 

Ou seja, não podemos estar sempre a repetir as mesmas estratégias que já provaram que dão sempre 

os mesmos maus resultados. 

Portugal não pode embarcar em discussões ideológicas estéreis, em ilusões, em divisões sem sentido 

e opções sem nexo com a realidade, com o que somos e com o que podemos ser. 

A competitividade nasce de um ambiente de confiança e consistência que permita atrair e reter 

investidores, ideias, projetos e iniciativas. 

Portugal tem de ser credível, previsível e sensato nas suas opções políticas, porque, além do exercício 

do poder, há toda uma realidade concreta de quem quer produzir, transformar, incorporar valor e 

gerar riqueza. 

Não é aceitável que Portugal cada vez mais se afaste dos níveis médios de criação de riqueza e 

rendimentos da União Europeia. Pode, e deve ser muito mais do que é hoje. (RIQUEZA CRIADA/PIB 

PER CAPITA - MÉDIA DA UE 27 = 35.200€; PORTUGAL = 27.200€ - DOS MAIS BAIXOS DA UE 27.) 

 

Para responder aos reais problemas que enfrentamos atualmente, Portugal precisa de convergência, 

consolidação e crescimento. Não podemos continuar a olhar trabalhadores e empresários como 

estando em lados opostos da barricada. Acabemos com esse preconceito. Pelo contrário. Somos nós, 

juntos, que fazemos as empresas. Somos nós, juntos, que fazemos a Economia. Somos nós, juntos, 

que fazemos o País. Nós, juntos!  

 

Pacto Social 

Para isso, assumo aqui o compromisso de, dentro de 30 dias, apresentarmos ao Governo uma 

proposta de Pacto para o crescimento de Portugal, com medidas concretas. Pacto para o 

crescimento, com metas, objetivos e desígnios bem definidos e com prazos estabelecidos. E esse 

pacto, pela primeira vez, vai ser discutido apenas entre a Confederação e os sindicatos. Só depois, 

apresentado ao Governo.  

Aproveito para saudar e agradecer a presença nesta sessão da CGTP - Confederação Geral dos 

Trabalhadores Portugueses e da UGT - União Geral de Trabalhadores. As primeiras reuniões de 

trabalho que vou solicitar, ainda esta semana, serão precisamente com estes parceiros sociais que 

representam os trabalhadores. 
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Este é um sinal claro de que queremos mais intervenção da sociedade civil.  

E este é um sinal claro de que a Confederação não se resignará perante a inércia ou incapacidade de 

se definir rumos e estratégias mobilizadores para o país.       

Depois, solicitaremos, então, uma reunião ao Chefe do Governo para apresentarmos e discutirmos 

as nossas propostas. 

 

Calendário 

A bem do País, queremos ajudar o Governo a realizar uma boa governação e a superar as dificuldades. 

Os governos têm quatro anos de mandatos, períodos longos para serem avaliados. Nas empresas, o 

tempo é outro. Temos datas marcantes todos os meses: 

• IRS (até ao dia 20): 750 milhões de euros/mês 

• IVA (até ao dia 20): 1,7 mil milhões de euros/mês 

• TSU (até ao dia 20): 2,2 mil milhões de euros/mês 

• Salários (até ao dia 29): 4,3 mil milhões de euros/mês 

 

Por isto também, nenhum Governo de um país que deseje a prosperidade pode deixar de envolver a 

sua força produtiva, as suas empresas. Não somos adversários. Somos parte da solução.  

Estar aqui pelo país é estar com as empresas e os empresários nos desafios da criação de valor e da 

sustentabilidade; da escala empresarial; da demografia e da retenção de talento; da excelência da 

qualidade do ensino, essencial para estimular o mérito e promover a mobilidade social; da imigração; 

do papel e organização da diplomacia económica e da construção de um ecossistema mais favorável 

à atividade, à produtividade, à competitividade e à inovação. Não é possível assistir a esta diminuição 

da população ativa sem nada fazer. (POPULAÇÃO ATIVA A DIMINUIR: CERCA DE 1 EM CADA 4 

PORTUGUESES TEM 65 ANOS OU MAIS.) 

Exigimos um Estado facilitador. A intromissão, incerteza, burocracia e fiscalidade já nos mostraram 

que em nada ajudam à solução. Mas, sobretudo, que não atrapalhem com uma cultura e um contexto 

adversos ao livre empreendedorismo e à geração de riqueza.  
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Pobreza/Carro vassoura 

Portugal, historicamente, nunca incentivou a população a melhorar as suas condições materiais de 

vida. Durante décadas, assumimos o papel de pobrezinhos da Europa. “Pobres, mas honrados”. 

Esse tempo acabou.  

Já não é uma questão de estar no pelotão da frente ou no meio do pelotão. Este novo rumo da 

Confederação tem um propósito claro: lutar contra o conformismo de sermos uma espécie de carro 

vassoura da União Europeia, sufocados em comissões e mais comissões, em grupos de estudo que 

se atropelam uns aos outros e em teias burocráticas que, até no acesso aos fundos comunitários, nos 

enredam (IMAGEM DE CARRO DE COMPRAS CHEIO EM PARIS E CARRO DE COMPRAS VAZIO EM 

LISBOA). Tudo se resume a uma vertigem de um total controlo pelo Estado, a favor do Estado e para 

que haja mais Estado em tudo.       

A verdade é que as empresas e os seus trabalhadores têm sido o grande garante do país para 

conseguir sair das sucessivas crises que tem enfrentado.      

Por isso, temos toda a legitimidade e autoridade para defender um Estado mais ágil e eficiente, 

orientado para a simplificação administrativa. Um Estado que promova um ambiente favorável à 

produção e transformação.  

 

Há situações que não podemos aceitar. Vejamos um exemplo: 

Como tivemos oportunidade de referir ao Senhor Presidente da República, a Lei n.º 13/2023, de 3 de 

abril, que altera o Código do Trabalho, no âmbito da Agenda do Trabalho Digno, suscita questões de 

conformidade constitucional, que foram corroboradas num parecer do Prof. Doutor Paulo Otero, da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, que ontem nos chegou. 

O parecer é claro: os artigos 10.º, n.º 3 – sobre a possibilidade de o prestador do trabalho poder 

designar um terceiro para prestar a atividade profissional - e 338-A - sobre a proibição de 

terceirização de serviços - violam a Constituição da República Portuguesa. E violam a Constituição 

porque impõem, em excesso, restrições injustificadas ao direito constitucional de liberdade de 

iniciativa privada e de liberdade contratual das empresas. 

Não é disto que o país precisa. O país precisa de um Estado que seja um verdadeiro parceiro ativo do 

desenvolvimento económico, com uma visão integrada e respeito pela iniciativa privada. 

Temos total noção da necessidade de convergência de vontades, de uma forte concertação social e, 

acima de tudo, de uma nova cultura de exigência, meritocracia e capacidade de concretização para 

gerar mais riqueza e mais oportunidades para todos. 
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Exigência e meritocracia que, desde tenra idade, têm de estar incutidas nas mudanças de que 

Portugal precisa. Não tenhamos medo destas palavras: Portugal precisa, mais do que nunca, de uma 

cultura de exigência e meritocracia.   

 

Concertação Social 

Queremos reforçar a importância da Concertação Social, vamos por isso solicitar que todas as 

propostas que nos sejam apresentadas, em sede de Concertação Social, sejam impreterivelmente 

acompanhadas da seguinte informação: 

- A quem pretende beneficiar a proposta legislativa e quais os benefícios ou proveitos expectáveis 

para os beneficiários? 

- A quem poderá prejudicar a proposta legislativa e quais os custos expectáveis? 

 

Assim, será percebido o Custo de Oportunidade e os ganhos objectivos de cada proposta. 

 

A Confederação que sai destas eleições é uma instituição mais participada e mais abrangente, que 

tem a fundada ambição de ser ainda mais ágil, aberta e eficaz. 

A Confederação conta agora com mais empresas. Representamos todos os setores de atividade e 

todo o país. Somos mais de 150 mil empresas que têm 1,8 milhões de trabalhadores. Contribuímos 

em mais de 70% para a criação de riqueza em Portugal. 

O país que conta com as empresas e os empresários conta também com a Confederação para 

antecipar, propor, estimular, mobilizar e avaliar. 

Somos a força da economia, a força de Portugal. 

Estaremos na primeira linha do combate aos constrangimentos que impedem a plena afirmação do 

potencial produtivo e transformador das empresas e dos empresários. 

Estaremos na primeira linha da construção de propostas que valorizem a iniciativa privada, o 

contexto empresarial, os trabalhadores, a incorporação de valor e a geração de riqueza, pressupostos 

fundamentais do progresso, da distribuição e da coesão. 

Este caminho só pode ser feito se, de uma vez por todas, tivermos a capacidade de encarar e assumir 

os problemas estruturais do país. Sem alarmismos, mas com seriedade e verdade.  
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Os Vencidos da Vida 

Os “Vencidos da Vida" foi o nome por que ficou conhecido um grupo informal de 11 intelectuais e 

políticos de que faziam parte Eça de Queirós, Ramalho Ortigão, Guerra Junqueiro e Oliveira Martins. 

Entre 1888 e 1891, este grupo juntava-se para abordar os problemas do país e do regime 

constitucional, sem o menor propósito de intervenção. 

Vivia-se o final da época áurea da monarquia portuguesa: o sistema rotativista começava a evidenciar 

sinais claros de desgaste, a que se juntava um enorme défice de ideias e um desinteresse pelo bem 

comum por parte da classe política.  

Não aceitar a mediocridade e o atraso foi a marca desta geração, que não se deu por vencida. Porque 

viver não pode ser ignorar. 

O propor soluções para os problemas pode não ter resultados imediatos, mas é suscetível de abrir 

caminhos futuros.  

E é desse futuro que Portugal precisa. Não podemos continuar presos nesta ambivalência entre 

pessimismo e convicção, numa dicotomia constante entre fim e reinício. 

É chegado o momento de ter a coragem necessária para despertar consciências e agir. De abandonar 

este estado de adormecimento e este marasmo. De recorrer a cuidados paliativos para resolver 

questões que têm solução. E essa solução passa por deixarmos de viver esta relação doentia, de 

subserviência, com o Estado e de dar espaço aos agentes económicos.  

Um país onde o Estado ainda é, simultaneamente, o principal empregador e comprador é um país 

refém de um sistema pouco transparente, um país permanentemente adiado.  

Mas pior: a degradação do sistema político a que temos assistido nos últimos meses é insustentável. 

Vemos, ouvimos, lemos e não queremos acreditar. Mas, mais do que isso, não podemos aceitar.    

Precisamos de ver futuro num país que parece perdido! 

 Precisamos de mudar e de transformar. 

As empresas, os empresários e a Confederação serão a força dessa transformação.  

Por Portugal, 

Pelos Portugueses, 

Voltemos ao tempo dos compromissos. 


